
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.567 - RS (2014/0270888-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NORMA MARIA ALVES BARBOSA 
ADVOGADO : HENRIQUE OSVALDO POETA ROENICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS NOTARIAIS E 
REGISTRAIS. VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME 
PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que a 
equiparação dos notários e registradores a servidores públicos somente ocorreu 
na vigência da EC 20/1998 e para fins de incidência da regra de aposentadoria 
compulsória, não havendo direito adquirido à manutenção em regime de 
previdência próprio dos servidores públicos.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.567 - RS (2014/0270888-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NORMA MARIA ALVES BARBOSA 
ADVOGADO : HENRIQUE OSVALDO POETA ROENICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 749-753, e-STJ) que deu 

provimento ao recurso do ora agravado.

A agravante alega:

 Como exaustivamente asseverado ai longo de todo o 
processado. o segurado, esposo falecido da ora agravante, ao manifestar sua 
intenção de não aposentar-se aos setenta anos de idade, de forma alguma 
renunciou o direito que já havia adquirido a manter-se vinculado ao RPPS, pois 
quando da edição da EC 20/98, já tinha ele implementado os requisitos para a 
aposentadoria proporcional.

Pleiteia a reconsideração do decisum  ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.567 - RS (2014/0270888-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.12.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Quanto ao pedido de sobrestamento do presente feito, é cediço que a 

pendência de julgamento no STF de Recurso Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B 

do CPC não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de 

tal pretensão somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário 

interposto nesta Corte Superior. Nesse sentido:

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO 
VALOR DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria 
efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo 
embargante, mas o nítido propósito de rediscutir a tese jurídica adotada 
singularmente, a irresignação deve ser recebida como se agravo regimental fosse, 
por ser a sede adequada para obter o mero rejulgamento da causa. Aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes. 2. A concessão pelo Judiciário de 
equiparação ou reajuste dos valores do auxílio-alimentação do funcionalismo 
público encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar invasão da função 
legislativa. Precedentes. 3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do 
reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo STF, esta Corte firmou 
entendimento no sentido de que a suspensão do feito será apreciada por ocasião 
do exame de admissibilidade de eventual recurso extraordinário a ser interposto, a 
teor do art. 543-B do Código de Processo Civil. 4. Embargos de declaração 
conhecidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento. (EDcl no REsp 
1336703/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 09/04/2013). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. 
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SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR 
NÃO FILIADO. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 1. O 
reconhecimento pelo STF de que o tema possui repercussão geral acarreta, a teor 
do art. 543-B do CPC, apenas o sobrestamento de eventual recurso 
extraordinário interposto contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros 
tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade. (...). (AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2013). 

No mais, conforme consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de 

Justiça possui jurisprudência no sentido de que  a equiparação dos notários e registradores a 

servidores públicos ocorreu na vigência da EC 20/1998 e somente para fins de incidência da 

regra de aposentadoria compulsória, não havendo direito adquirido à manutenção em regime 

de previdência próprio dos servidores públicos. Confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS NOTARIAIS E 
REGISTRAIS. VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME 
PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 
IMPOSSIBILIDADE.   DIREITO   ADQUIRIDO   NÃO CONFIGURADO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a equiparação dos 
notários e registradores a servidores públicos somente ocorreu na vigência da EC 
n. 20/1998 e apenas para fins de incidência da regra de aposentadoria 
compulsória, não havendo direito adquirido à manutenção em regime de 
previdência próprio dos servidores públicos. Impossibilidade de cumulação de 
regimes.

2. O acórdão prolatado em sede de recurso extraordinário não se 
presta como julgado paradigma a demonstrar o dissídio jurisprudencial, porquanto 
a matéria nele discutida foi interpretada pela Suprema Corte sob o prisma 
eminentemente constitucional, o que impede a apreciação pelo STJ, em recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1377261 / RS, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. 
VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A REGIME PREVIDENCIÁRIO 
PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há falar em direito adquirido aos notários e registradores à 
manutenção em regime de previdência próprio dos servidores públicos, pois a sua 
equiparação a servidores públicos somente ocorreu na vigência da EC n. 20/1998 
e, ainda assim, apenas para fins de incidência da regra da aposentadoria 
compulsória. Precedente mais recente: AgRg no REsp 1377261/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/06/2013.
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2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1350947 / RS, Relator Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/08/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS NOTARIAIS E 
REGISTRAIS. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 
TRANSPOSIÇÃO DO SISTEMA PREVIDENCIÁRIO ESTADUAL PARA O 
FEDERAL. VINCULAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. 
PRETENSÃO DE CONTINUAR A VINCULAÇÃO COM O IPERGS. 
ACÓRDÃO DE SEGUNDO GRAU ASSENTADO NA MESMA LINHA DA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte entende que a equiparação dos 
notários e registradores a servidores públicos somente ocorreu na vigência da EC 
n. 20/1998 e somente para fins de incidência da regra de aposentadoria 
compulsória, não havendo direito adquirido à manutenção em regime de 
previdência próprio dos servidores públicos.

2. O acórdão prolatado em sede de recurso ordinário em mandado 
de segurança não se presta como julgado paradigma a demonstrar o dissídio 
pretoriano, a que se referem os arts. 546, I, do CPC e 266 do RISTJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 52.613/RS, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/08/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA N. 282 DO STJ. INCIDÊNCIA. NOTÁRIOS E 
REGISTRADORES. EQUIPARAÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA.

- A equiparação dos notários e dos registradores a servidores 
públicos somente ocorreu na vigência da EC n. 20/1998 e apenas para fins de 
incidência da regra de aposentadoria compulsória, não havendo direito adquirido à 
manutenção em regime de previdência próprio dos servidores públicos. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 7.397/RS, Relator Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 30/05/2012).

Registro que a Constituição Federal garante a notários e registradores o direito 

à manutenção do regime anterior, mas não assegura a sua cumulação com outro regime. Nesse 

sentido:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS 
NOTARIAIS E DE REGISTRO. ATIVIDADE DESENVOLVIDA EM 
CARÁTER PRIVADO APÓS A CF/88. VINCULAÇÃO DE TABELIÃES A 
REGIME PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E 
PERCEPÇÃO DE VENCIMENTOS E VANTAGENS PAGAS PELOS 
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COFRES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO NÃO 
CONFIGURADO. ENTENDIMENTO DO STF.

1. "O entendimento que atualmente prevalece no Supremo 
Tribunal Federal é no sentido de que a equiparação dos notários e registradores a 
servidores públicos somente ocorreu na vigência da redação original da 
Constituição Federal de 1988 (antes da EC 20/98), e, ainda assim, somente para 
fins de incidência da regra da aposentadoria compulsória. Não há direito 
adquirido, portanto, à manutenção em regime de previdência próprio dos 
servidores públicos, bem como à percepção de vantagens e vencimentos pagos 
pelos cofres públicos. A Constituição garante a notários e registradores o 
direito à manutenção do regime anterior, mas não assegura a sua 
cumulação com outro regime. É o que decorre do art. 32 da ADCT." 
(excerto da ementa do RMS 28.286/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 19.9.2011 .

2. Recurso ordinário parcialmente provido.
(RMS 28.362/RS, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 06/08/2012.)

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR DO 
PODER JUDICIÁRIO QUE RECEBEU DELEGAÇÃO DE SERVENTIA 
EXTRAJUDICIAL. TRANSIÇÃO DO REGIME JURÍDICO ESTATAL 
PARA O PRIVADO. MANUTENÇÃO DO VÍNCULO PREVIDENCIÁRIO 
COM A UNIDADE FEDERADA E RECEBIMENTO DE VENCIMENTOS 
CUMULADOS COM EMOLUMENTOS. INCOMPATIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO 
ANTERIOR. 

2. É vedada a fruição das benesses de um sistema sem a sujeição 
aos seus ônus. Não há como manter o vínculo previdenciário ou conceder 
aposentadoria com proventos integrais, por contrariedade ao regime atual de 
previdência (art. 40 da Constituição) e falta de implementação de requisitos 
normativos (EC 20/98). Ausência de direito adquirido a regime jurídico anterior. 
Precedentes do STF. 

3. Inexiste previsão legal para o pagamento com recursos do 
Estado e a título de remuneração aos delegatários, pois já percebem diretamente 
as custas e os emolumentos referentes ao serviço cartorário. Os serviços 
notariais e registrais são, após o advento da Constituição de 1988, exercidos em 
caráter privado, por delegação do poder público, não se considerando o 
delegatário como servidor stricto sensu. Precedentes do STF. 

4. Deve o delegatário estar sujeito ao sistema geral de 
aposentadoria da Previdência Social, assegurando-se a contagem recíproca de 
tempo de serviço e resolvendo-se atuarialmente a compensação ou 
complementação dos recolhimentos já efetuados entre o INSS e o órgão gestor 
previdenciário da unidade federada. 

5. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido" 
(RMS 28.650/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, 

SEGUNDA TURMA,  DJe de 5.8.2010). 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

Documento: 1379112 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2015 Página  6 de 9



 

 

Superior Tribunal de Justiça

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0270888-2 REsp 1.488.567 / RS

Números Origem:  00110900318302  01166902020148217000  01762993120148217000  
02237894920148217000  03037287820148217000  03183014520098210001  
10900318302  110900318302  1166902020148217000  1762993120148217000  
2237894920148217000  3037287820148217000  3183014520098210001  70059241273  
70059837369  70060312261  70061111654

PAUTA: 03/02/2015 JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)
RECORRIDO : NORMA MARIA ALVES BARBOSA
ADVOGADO : HENRIQUE OSVALDO POETA ROENICK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão - Restabelecimento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NORMA MARIA ALVES BARBOSA
ADVOGADO : HENRIQUE OSVALDO POETA ROENICK E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : KATIA DAL MORO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1379112 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2015 Página  8 de 9



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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